
ATA DA 2° AUDIÊNCIA PÚBLICA - PLANO DIRETOR 

Aos quinze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, nas dependências da 

Câmara de Vereadores do Município de Frei Rogério, realizou-se reunião com o objetivo 

de discutir as alterações e atualizações do Código de Obras e do Código de Posturas 

Municipal, com ênfase em acessibilidade, normas de construção, fiscalização e 

penalidades. O Código de Posturas Municipal (Lei nº 036/2010) está sendo atualizado, e 

não revogado, a fim de incorporar exigências modernas, sobretudo em relação à 

acessibilidade, que passa a ser priorizada em todas as novas construções. Quanto aos 

passeios públicos e calçadas, as diretrizes definidas foram as seguintes: nos novos 

loteamentos, a largura mínima deve ser de 2 metros, sendo 1,30 metro livre para 

circulação de pedestres e cadeirantes e 70 centímetros destinados à faixa de serviço 

(lixeiras, árvores ou grama). Em áreas consolidadas, o mínimo exigido será de 1,5 metro, 

respeitando a NBR 9050, que determina 1,20 metro livre para circulação de cadeirantes. 

Nos estabelecimentos comerciais, a faixa de serviço poderá ser utilizada para mesas ou 

outros fins, desde que seja mantido 1,20 metro livre para circulação. Fica proibido o uso 

das calçadas para exposição de produtos, como móveis ou colchões. O rebaixo de meio-

fio para garagens será limitado a 3,5 metros, de forma a não obstruir o estacionamento 

público. O piso tátil para deficientes visuais deverá estar a 50 centímetros do meio-fio ou 

respeitar faixa livre de circulação. Avanços de fachadas abaixo de 2,20 metros não 

poderão ultrapassar 10 centímetros. Todos os projetos de construção, incluindo execução 

de calçadas e rebaixos de meio-fio, deverão ser submetidos à aprovação da Prefeitura. 

Muros de alvenaria de até 2,10 metros não necessitam de aprovação prévia, mas alturas 

superiores exigem projeto aprovado. Em esquinas, é proibido o fechamento com muro 

nos 5 metros iniciais das testadas, garantindo visibilidade e segurança. A construção de 

casas de madeira é proibida em algumas ruas, como a Rua Adolfo Soletti (Centro). Nos 

demais casos, exige-se afastamento mínimo de 1,5 metro da divisa, ou 3 metros quando 

houver outro prédio de madeira ao lado, mediante consulta à Engenharia Municipal. A 

fiscalização das obras será intensificada, com atuação direta dos fiscais municipais e 

incentivo à participação popular para denúncia de irregularidades. As infrações poderão 

resultar em notificação, multa simples ou diária, embargo da obra, interdição parcial ou 

total, cassação de alvará e perda de benefícios fiscais. As multas variam de 8 a 209 UFMs, 

podendo haver agravantes ou atenuantes. A demolição será considerada medida extrema. 

O descumprimento de embargo ou ordem de demolição acarretará multas mais severas e 

poderá resultar em ação judicial. Outras disposições tratadas incluíram a obrigatoriedade 

da fiscalização de fossas sépticas e filtros consumidores, visando à saúde pública; a 

proibição da criação de animais de grande porte no perímetro urbano, exceto abelhas sem 

ferrão e aves de pequeno porte, desde que em pequena quantidade e com infraestrutura 

adequada, especialmente nas Zonas Mistas 1 e 2. No que se refere às vagas de 

estacionamento, o tamanho mínimo será de 2,5 m por 5 m, devendo 5% das vagas serem 

reservadas para idosos e 1% para pessoas com deficiência, em edifícios públicos ou 

multifamiliares. Por fim, foi apresentada a ferramenta de Cadastro Imobiliário Digital, 

disponível no site oficial do município, que possibilita a consulta de mapas e dados 

georreferenciados de lotes, zoneamento, risco geológico e índices de aproveitamento, 



auxiliando o planejamento urbano e a consulta das regras de construção. Nada mais 

havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Reunião, que não será assinada, ficando 

anexa a lista de presença dos participantes como comprovação da participação e validação 

da reunião. 

 




